PARECER Nº 47, DE 2017
DA COMISSÃO DE TRANSPORTES E COMUNICAÇÕES, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 891, DE 2013
   De autoria dos  Deputados  Leci  Brandão e Adriano Diogo,  o  Projeto de Lei em epígrafe, tem  por escopo autorizar o Poder Executivo a implementar a gratuidade nos transportes públicos de passageiros às pessoas doentes de tuberculose.

   No período em que esteve em pauta, a propositura não foi alvo de emendas ou substitutivos. 

   Nos termos do artigo 31, § 1º da XIV Consolidação do Regimento Interno, a propositura foi encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, oportunidade em que opinou pela aprovação do parecer favorável às fls. 04. 

   Na seqüência do processo legislativo, por distribuição do Sr. Presidente, nos termos regimentais,  vêm os autos a esta Comissão de Transportes e Comunicações para análise do mérito. 

   Ao fazê-lo, verificamos que a exposição de motivos que acompanha a proposta esclarece as razões determinantes da iniciativa, que é de inegável interesse público. 

   Note-se a grande preocupação do legislador, no sentido do Governo do Estado, adotar medidas capazes de implementar a gratuidade de tarifas nos serviços de transporte coletivo urbano, àqueles doentes de tuberculose, durante o período que durar o tratamento.

  Dessa forma, pelas razões expostas pelo ilustre autor da proposição e os benefícios que trará o atendimento da reivindicação, somos pela aprovação do projeto de lei nº 891/13.

a) Orlando Morando – Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 20/5/2014.

a) João Caramez – Presidente
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